A implantação do instrumento de incentivo econômico, Pagamento por Serviços Ambientais, na melhoria da qualidade ambiental e social no município de Santo André (SP)
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 Resumo:
O município de Santo André – SP conta com 61,9% de seu território na Macrozona de Proteção Ambiental, aproximadamente 55% do seu território drena para o Reservatório Billings que abastece de água parte da Região Metropolitana de São Paulo. Este território conserva o Bioma Mata Atlântica e gera muitos serviços ecossistêmicos. O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) é um instrumento de incentivo econômico que pode ser pautado no princípio “usuário – pagador” e “provedor – recebedor”. O instrumento PSA paga em recursos financeiros ou suporte técnico aos proprietários que garantam a geração dos serviços ambientais, valorando os serviços ecossistêmicos, além da promoção social com impactos positivos na redução da pobreza. Esse documento tem como objetivo apresentar áreas passiveis para a implantação bem como gargalos institucionais e econômicos para o desenvolvimento de Programas de PSA. Destacar que o PSA está relacionado aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), as melhorias ambientais previstas pelo mecanismo impactam positivamente nos ODS. A metodologia considerou dados quantitativos e qualitativos, conhecido como método misto, constatou o estado da arte sobre a temática, amparo legal no âmbito federal, estadual e municipal, além das consultas em fundos específicos de recursos financeiros visando compor um mapa mental para a implementação do mecanismo PSA.
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